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Renda básica em tempos difíceis

Basic income in difficult times

Resumo

O objetivo deste artigo é abordar o tema da renda básica na contemporaneidade 
a partir do tensionamento entre a lógica da economia (capitalista) e a lógica do social. A 
referida tensão, neste artigo, serve como pano de fundo para a compreensão do verda-
deiro significado de renda básica no contexto de uma sociedade capitalista.

Palavras-chave: Renda básica; Capitalismo; Lógica do social.

Abstract

This paper aims to address the theme of basic income in contemporary times from 
the tension between the logic of the (capitalist) economy and the logic of the social. The 
tension in this paper serves as a background for understanding the true meaning of basic 
income in the context of a capitalist society.

Keywords: Basic income; Capitalism; Social logic.
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RENDA BáSICA EM TEMPoS DIFíCEIS

Josué Pereira da Silva

Unicamp

Introdução

Minha chave para abordar o tema da renda básica nesses tempos 
difíceis é a tensão entre a lógica da economia (capitalista) e a lógica do 
social, que hoje em dia parece pender para o lado da economia. Essa 
tensão, que trato no item I, é um pano de fundo necessário para compre-
ender o verdadeiro significado de renda básica no contexto de uma socie-
dade capitalista. 

Para isso, procuro, no item II, definir o que entendo por renda básica, 
diferenciando-a de outras formas de transferência direta de renda, seja 
em termos conceituais, seja em relação aos experimentos existentes aqui 
e em outros países. 

Minha apresentação não se limita, no entanto, a abordar a noção de 
renda básica; isto é, como indica o título por mim sugerido, devo falar 
também, no item III, do difícil contexto em que vivemos atualmente, não 
só no Brasil, para o qual recorri à expressão tempos difíceis. 

Por fim, após discutir a ideia de renda básica em um contexto que 
considero adverso, faço, no item IV, algumas considerações especulati-
vas sobre as perspectivas das propostas de renda básica na atualidade.

I

Essa percepção de que existe uma tensão de fundo entre economia 
e sociedade está presente na obra de diversos autores, embora o voca-
bulário empregado para exprimi-la possa variar entre eles. Em Karl Marx, 
por exemplo, ela está presente no que se poderia denominar de tendência 
à mercantilização embutida na lógica de expansão da forma mercadoria 
para os diversos âmbitos da sociedade (Marx, 1985).  
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4 • Josué Pereira da silva

Podemos percebê-la também em Karl Polanyi, quando ele distingue 
as mercadorias genuínas das mercadorias fictícias, usando a última ex-
pressão para se referir ao trabalho, à terra e ao dinheiro, que para ele são 
mercadorias apenas em sentido fictício, já que nenhum dos três é produ-
zido para a venda no mercado (Polanyi, 1944, pp. 72-3).  

Da mesma forma, Thomas H. Marshall (1967), em suas formulações 
sobre o conceito de cidadania, deixa entrever a mesma tensão entre eco-
nomia e sociedade ao contrapor cidadania, entendida como pertencimen-
to igualitário a uma determinada comunidade política, à classe social, cuja 
lógica aponta para a relação de desigualdade entre os estratos de uma 
mesma sociedade. 

Mais recentemente, Gosta Esping-Andersen, ao definir, em um de 
seus livros, o Estado de bem-estar social como “social citizenship state” 
(Estado da cidadania social), deixa ainda mais evidente essa tensão entre 
economia e sociedade (Esping-Andersen, 1985); e, a partir daí, constrói, 
em outro livro (Esping-Andersen, 1990), sua tipologia dos sistemas de 
bem-estar tendo por base fundamentalmente o grau de dependência que 
os direitos de cidadania guardam em relação ao mercado de trabalho. 

Para tanto, ele usa o neologismo “decommodification” (que pode ser 
traduzido por desmercantilização) para lidar com essa relação de depen-
dência. E, daí, classifica os diferentes modelos de Estado de bem-estar 
tendo por base a maior ou menor dependência que os direitos de cidada-
nia da população beneficiária têm em relação à participação dessa popu-
lação no mercado de trabalho. Ele conclui, então, que enquanto no mode-
lo denominado anglo-americano (Inglaterra e Estados Unidos) os direitos 
de cidadania dependiam fundamentalmente da participação no mercado 
de trabalho, no modelo de bem-estar dos países nórdicos (Dinamarca, 
Noruega e Suécia) a maior parte dos direitos de cidadania não dependiam 
de participação dos beneficiários no mercado de trabalho. 

Por essa razão, Esping-Andersen classificava o primeiro modelo 
(anglo-americano) como o mais mercantilizado, enquanto definia o se-
gundo modelo (nórdico) como o menos mercantilizado. o terceiro modelo 
da tipologia, o central-europeu (França e Alemanha), ocupava, segundo 
sua classificação, uma posição intermediária entre os outros dois mode-
los, porque ele garantia mais direitos desvinculados de participação no 
mercado que o modelo anglo-americano, mas sem ir tão longe quanto o 
modelo nórdico na desmercantilização das relações sociais, cuja política 
distributiva foi a mais radical na ampliação de direitos sociais, sobretudo 
os direitos à saúde, à educação e à renda. 

Assim, tais políticas de bem-estar social, instituídas principalmente 
no período pós-Segunda Guerra Mundial, contribuíram bastante para a 
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redução das desigualdades sociais, em especial nos lugares – como os 
países nórdicos – em que elas foram mais ambiciosas. 

Em essência, todos esses modelos de bem-estar social se assenta-
vam na articulação, considerada virtuosa por alguns, de crescimento eco-
nômico e pleno emprego da força de trabalho que, gerida pelo Estado, 
conseguia satisfazer ao menos parcialmente os principais atores do jogo 
político – empresas capitalistas e sindicatos de trabalhadores, garantindo 
os lucros dos primeiros e os salários dos trabalhadores, ao mesmo tempo 
em que mantinha relativamente pacificado o conflito de classes. 

Nessas condições, o Estado, responsável por gerir tal equação, ti-
nha, com o crescimento econômico e o pleno emprego da força de traba-
lho, também garantida uma sólida base de arrecadação de impostos, com 
os quais financiava as políticas de bem-estar de modo a atender as ex-
pectativas de seus cidadãos. 

A partir da metade da década de 1970, no entanto, as condições 
começaram a mudar, com a migração de empresas multinacionais para 
países do então chamado terceiro mundo, onde os salários e os impostos 
eram mais baixos. 

A crise do petróleo na mesma época, com o decorrente aumento de 
seus preços, também contribuiu para desestabilizar aquela articulação 
política denominada por alguns de “era de ouro do capitalismo” (Marglin e 
Schor, 1991), que desaguou naquilo que inicialmente foi definido como 
“crise fiscal do Estado” (o’Connor, 1983) e, em seguida, como “crise do 
Estado de bem-estar” (offe, 1984; Habermas, 1973; Gorz, 1983). A tudo 
isso se somou, mais tarde, a revolução tecnológica que, poupadora de 
trabalho, ajudou a aprofundar o desemprego durante a década de 1980, 
tema que desencadeou um intenso debate sobre a crise do trabalho as-
salariado e, mesmo, de uma sociedade que tinha nele seu principal fun-
damento (Silva, 2008, pp. 19-33). 

Sem condições de manter o crescimento econômico e o pleno em-
prego da força de trabalho, o Estado de bem-estar entrou em uma crise, 
que afetou negativamente as políticas de cidadania, cujos direitos sociais 
tornaram-se os alvos prediletos dos ideólogos do neoliberalismo e dos 
governos de direita, que, com o fim dos regimes “socialistas” nos países 
do Leste, viram o caminho livre para colocar em prática suas políticas 
socialmente regressivas. 

Passamos, assim, já durante o governo social-liberal de Bill Clinton, 
nos Estados Unidos, do welfare ao warfare; ou seja, de uma política de 
bem-estar para uma política de guerra contra os direitos sociais. 

A ascensão recente de governos conservadores de direita, como o 
de Donald Trump, nos Estados Unidos, tornou a situação ainda pior por-
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6 • Josué Pereira da silva

que, além de manter e até aprofundar as políticas privatistas neoliberais, 
acrescentou a ela uma dimensão de populismo reacionário e xenófobo, 
relativamente ausente nas vertentes neoliberais pró-globalização. 

E isso ocorre não só nos países centrais, onde os trabalhadores ha-
viam conquistado direitos sociais robustos, mas também em países como 
o Brasil, onde a conquista de direitos sociais estava ainda em seu limiar 
e, por isso, o estrago das políticas regressivas é muito mais danoso.

Em países como o Brasil, marcado por desigualdades bem mais pro-
fundas que nos países capitalistas centrais, as “contrarreformas”, como a 
trabalhista (Krein, 2018) e a da Previdência (esta ainda em andamento), 
são parte de um processo mais amplo de privatização, cujo objetivo prin-
cipal é ampliar as áreas à disposição do mercado; os efeitos de tais polí-
ticas podem ser devastadores, sobretudo para os setores mais vulnerá-
veis da população. Daí a necessidade de se contrapor a essa lógica 
perversa de privilegiar as relações de mercado em prejuízo da 
sociedade.

II

A terminologia utilizada pelos diversos autores e em diferentes con-
textos para falar de renda básica é bastante variada. Assim, expressões 
como Stakeholder, Renda de base, Renda básica de cidadania, Universal 
Grant, Alocação universal, Renda de existência são termos geralmente 
similares ao de Renda Básica, uma vez que todas se referem a propostas 
de distribuição incondicional de renda. 

Mas há também uma variedade de expressões que se referem às 
políticas de transferência direta de renda que exigem contrapartidas de 
seus beneficiários, como imposto de renda negativo, renda mínima, renda 
mínima de inserção, Bolsa Escola e Bolsa Família, entre outras. Aqui, 
vale realçar que a principal diferença entre os dois tipos de proposição 
refere-se à contraposição entre condicionalidade e incondicionalidade, 
tema sobre o qual já escrevi antes (Silva, 2011; 2017). 

Por outro lado, devo também mencionar as diferenças específicas 
no interior de cada um dos dois grupos principais de proposição: os que 
postulam a transferência incondicional e os que exigem alguma condicio-
nalidade. Assim, conforme escrevi acima, no primeiro grupo é possível 
ver diferença, por exemplo, entre renda básica e stakeholder: embora as 
duas sejam incondicionais, a primeira propõe a distribuição mensal ou 
anual de recursos, enquanto a segunda sugere uma única dotação, a qual 
o recebedor deve se responsabilizar por administrar (Silva, 2014). No se-
gundo grupo, por sua vez, a renda mínima, conforme a primeira proposta 
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de Suplicy (1992), difere do Bolsa Família, na medida em que a primeira 
destina-se ao indivíduo enquanto a segunda destina-se ao grupo 
familiar. 

Portanto, as muitas especificidades, tanto entre os grupos principais 
quanto no interior de cada um deles, obrigam o debate a respeito das 
propostas e das políticas de transferência de renda a lidar com um ema-
ranhado de termos que, à primeira vista, dificulta a percepção de suas 
nuances pelos não iniciados no assunto. Nesta exposição, não pretendo 
aprofundar a análise desse emaranhado conceitual, que exigiria muito 
espaço e seria de pouca valia em um momento como este. 

Devo, no entanto, realçar duas dessas diferenças que, acredito, são 
importantes para a compreensão do tema que nos ocupa aqui (Silva, 
2014; 2017). A primeira diferença é entre a proposta de renda básica e 
aquela denominada stakeholder; a segunda, que a meu ver é mais impor-
tante, se refere ao par condicionalidade versus incondicionalidade.

Começo, então, com uma definição simples de renda básica, recor-
rendo a um de seus principais teóricos, Philippe Van Parijs (2002, p. 195): 
“Uma renda básica é uma renda paga por uma comunidade política a to-
dos os seus membros individualmente, independente de sua situação fi-
nanceira ou exigência de trabalho”. Embora essa breve definição não 
mencione, é mais ou menos consensual, entre os propositores da renda 
básica, que ela deve ser distribuída permanentemente segundo períodos 
determinados de tempo – mês, ano etc. – de forma que a pessoa benefi-
ciária a receba ao longo de toda a vida, cabendo ao Estado ou à comuni-
dade política da qual a pessoa beneficiária é membro a responsabilidade 
por administrar os recursos a serem periodicamente distribuídos. 

Nisto a renda básica difere da dotação conhecida como stakeholder, 
proposta por Bruce Ackerman e Anne Alstott,1 segundo a qual as pessoas 
beneficiárias receberiam em uma única parcela o montante da dotação, 
cabendo doravante a elas próprias a responsabilidade por administrá-lo. 
Para os proponentes da renda básica, conforme escrevi em outro lugar,

“mesmo que seja uma dotação incondicional, a stakeholder pode fa-
cilitar a desigualdade, pois depende da capacidade do recebedor de 
gerir o dinheiro recebido. Se este último for um bom empreendedor, 
pode tirar proveito desta dotação, usando-a como capital inicial e 
tornar-se rico; por outro lado, se não o for, pode gastá-lo de forma 
imprevidente e continuar na mesma situação de carência anterior à 
dotação. Em um ou outro caso, a stakeholder pode contribuir para 
aumentar a desigualdade social, em vez de reduzi-la, como se espe-

1 Ackerman e Alstott defendem sua proposição no livro, de autoria dos dois, The Stekeholder 
Society, New Haven & London, Yale University Press, 1999.
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8 • Josué Pereira da silva

ra que ocorrerá com a renda básica, que paga com regularidade a 
cada determinado período de tempo não deixará margem, por exem-
plo, para que um recebedor imprevidente gaste-a de uma só vez” 
(Silva, 2014, p. 10-11).

ora, se a renda básica se diferencia da proposição denominada 
stakeholder no que se refere à temporalidade da distribuição dos recursos 
à população, é preciso também realçar suas diferenças em relação a pro-
gramas de transferência direta de renda condicionada, como é caso do 
Bolsa Família. Nesse caso específico, uma primeira diferença tem a ver 
com o destinatário dos recursos: enquanto a renda básica tem como alvo 
o indivíduo, o Bolsa Família está voltado para a família. Mas esta última 
diferença – indivíduo ou família – já podia ser observada em uma compa-
ração com a proposta original de renda mínima de Suplicy, de 1991, que 
se voltava para o indivíduo, embora também fosse, como o Bolsa Família, 
uma proposição amarrada a condicionalidades. Entretanto, a segunda e 
principal diferença entre renda básica e Bolsa Família refere-se, na verda-
de, à relação entre condicionalidade e incondicionalidade (Silva, 2017).2

Dessas considerações, pode-se concluir que a renda básica se mos-
tra uma proposta mais adequada ao fortalecimento da cidadania e da 
dignidade dos beneficiários, porque a distribuição universal, incondicional 
e permanente da renda torna-a obrigatoriamente uma política de Estado, 
prevenindo sua manipulação pelos governantes do momento. Ademais, a 
universalidade e a incondicionalidade contribuem para promover a igual-
dade básica entre os membros de uma comunidade política, sem estig-
matizar seus beneficiários, como ocorre com as políticas compensatórias 
focadas nos estratos mais carentes da população como é o caso do Bolsa 
Família. Dessa forma, entendo que sua propensão a promover a igualda-
de torna a renda básica uma proposta mais afinada com as políticas de 
esquerda, que tradicionalmente se vincula à luta por igualdade social (Sil-
va, 2019).

Isto, evidentemente, não tira o mérito de políticas condicionadas e 
focadas como o Bolsa Família. Mas devemos ter muito claro que se trata 
de uma política compensatória, com objetivos limitados, a despeito do 
alcance que adquiriu – 45 milhões de pessoas – no Brasil durante os go-
vernos do Partido dos Trabalhadores (PT), mesmo que os valores distri-
buídos não tenham chegado a 0,5% (meio por cento) do Produto Interno 
Bruto (PIB). Claro que esses valores são insignificantes perto do montan-

2 Além de ter a família como destinatário da renda e se basear em condicionalidades, o Bolsa 
Família distingue-se da renda básica também pelo foco nas populações de baixa renda e pelo 
tempo de permanência no mesmo, pois há a expectativa de que seus beneficiários encon-
trem, o mais breve possível, “uma porta de saída” do programa, gerando sua própria renda.
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te de recursos direcionados ao que se convencionou chamar de “bolsa 
empresário”, pois esta última alcançou, à mesma época, cerca de 3,4% 
do PIB (valor sete vezes maior que o destinado anualmente ao Programa 
Bolsa Família), conforme informações publicadas no jornal Folha de S. 
Paulo, em 16/10/2016. 

Não devemos esquecer que o Brasil já tem, desde 2004, uma lei de 
renda básica de cidadania (lei nº 10.835, de 8 janeiro de 2004), resultante 
de um projeto apresentado pelo então senador Eduardo Matarazzo Supli-
cy. Essa lei foi sancionada pelo presidente Luis Inácio Lula da Silva, du-
rante seu primeiro governo, um dia antes de ele sancionar a lei que oficia-
lizou o Programa Bolsa Família (lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004). 
Mas, infelizmente, essa lei da renda básica de cidadania, que é em muitos 
aspectos pioneira e sobre a qual já escrevi em outro lugar (Silva, 2014, 
pp. 101-118), permanece letra morta até o momento.

Apesar de seus limites, no entanto, o Bolsa Família poderia ser um 
ponto de partida para se chegar à renda básica de cidadania, como, aliás, 
queria Eduardo Suplicy (2006). Seu efeito simbólico seria grande. Mas, 
para tanto, precisaria ser generalizada e universalizada para o conjunto 
da população, coisa que sequer foi cogitada pelos governos petistas (Sil-
va, 2011; 2014). 

Antes de finalizar este item, cabe fazer um esclarecimento sobre in-
condicionalidade. Eu postulo aqui uma ideia de incondicionalidade em 
sentido amplo, que possibilite a inversão da prioridade lógica entre mer-
cado e sociedade, já que a única condicionalidade que deve ser exigida 
pela renda básica é o pertencimento à sociedade.

Para isso, apoio-me na formulação de Alain Caillé (2000; 2014), deno-
minada por ele incondicionalidade-condicional. A argumentação de Caillé em 
defesa da incondicionalidade é bem peculiar se comparada à de outros de-
fensores da renda básica. Em geral, os argumentos mobilizados por esses 
últimos estão “limitados a motivações econômicas, como o desemprego es-
trutural e tecnológico” (Silva, 2017, p. 21). Embora não deixe de considerar 
tais motivações, Caillé dirige o olhar mais diretamente para o problema do 
vínculo social, conforme se pode ver em seu texto citado a seguir: 

Antes de mais nada, e por hipótese, quase por tautologia, deve-se 
observar que o vínculo social – chamado também de aliança, estar 
juntos em vez de viver em separado, confiança – não pode ser gera-
do a não ser com uma dimensão de aposta incondicional, a não ser 
com um salto no desconhecido (Caillé, 2000, p. 103). 

Sua concepção de incondicionalidade (incondicionalidade condicio-
nal) distingue-se, portanto, do entendimento predominante nos debates 
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sobre renda básica, já que nesses últimos raramente a incondicionalidade 
apela ao vínculo social. Ademais, na visão de Caillé, o vínculo deve ser 
entendido em termos de reciprocidade e não de equivalência, como nos 
contratos comerciais. Trata-se, pois, de uma formulação que prioriza a 
lógica do social em contraposição à lógica da economia, uma vez que a 
incondicionalidade, incrustada no tecido social, apela a um tipo de condi-
cionalidade de fundo que é a própria reprodução do vínculo social.

III

Tendo em vista o que escrevi nos itens anteriores, minha tarefa ago-
ra é discutir as possibilidades de uma proposta de renda básica no con-
texto atual. 

o debate contemporâneo sobre renda básica emergiu na década de 
1980 e foi certamente influenciado pelo contexto de então, marcado pelas 
crises do Estado de bem-estar e do desemprego em massa. As duas cri-
ses, que estavam relacionadas e se alimentavam mutuamente, afetavam 
principalmente os países da Europa, até então berço principal dos sistemas 
de bem-estar. Foi, portanto, no bojo dessa situação de crise que surgiu com 
força o debate sobre o que denominamos aqui renda básica, cujo marco 
simbólico é o texto “A Capitalist Road to Communism”, de Robert J. van der 
Veen e de Philippe Van Parijs, publicado em 1986 na revista Theory and 
Society (volume 15, nº 5), como parte de um dossiê que contava ainda com 
comentários críticos de Erik olin Wright, Alec Nove, Joseph H. Carens, 
Johannes Berger, Adam Przeworski e Jon Elster, além de uma réplica dos 
próprios Robert van der Veen e Philippe Van Parijs. 

o argumento central do texto que desencadeou o debate, conforme 
indica seu título, era o de que se poderia transitar do capitalismo direta-
mente ao comunismo, sem passar pelo socialismo. o texto desafiava a 
tradicional tese de que o socialismo – definido, segundo os dois autores, 
pelo princípio “a cada um segundo suas possibilidades” – era um estágio 
intermediário necessário, durante o qual as forças produtivas se desen-
volveriam a ponto de alcançar a abundância que permitiria a distribuição 
da riqueza produzida apenas com base no critério “a cada um segundo 
suas necessidades”, conforme a definição de comunismo apresentada 
pelos mesmos autores; ou seja, uma situação na qual a distribuição seria 
feita sem a exigência de contrapartida pelos indivíduos. 

Para van der Veen e Van Parijs, aquele estágio de transição não era 
mais necessário porque o capitalismo já havia desenvolvido suficiente-
mente as forças produtivas. Com isso, a questão a ser resolvida não era 
mais a de impulsionar a produção, mas sim a de distribuir a riqueza já 
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produzida. E a alocação de uma renda universal e incondicional era, para 
eles, a resposta mais plausível. 

Vinte anos depois, em 2006, no primeiro número da revista Basic 
Income Studies, eles publicam outro texto, também objeto de comentários 
de debatedores, cujo título chama a atenção para a semelhança com 
aquele mencionado antes: “A Capitalist Road to Global Justice”. Esse títu-
lo, embora algo semelhante ao anterior, deixa evidente uma mudança na 
percepção de seus autores: em lugar de comunismo aparece a expressão 
justiça global. Sem querer me aprofundar no problema, vale ressaltar que 
o novo título aponta para a mudança de contexto entre os dois momentos, 
marcada pela queda do muro de Berlim, pelo fim do bloco soviético e pela 
intensificação dos processos de globalização.

Em algum sentido, a proposição de uma renda universal e incondi-
cional aparecia também como uma saída tanto para a crise do Estado de 
bem-estar que, com a crise fiscal decorrente do estreitamento de sua ba-
se de arrecadação de impostos, via diminuir sua capacidade de atender 
às demandas da cidadania, quanto para a crise de desemprego que 
transformava uma parcela crescente da população em desempregados 
de longa duração ou mesmo permanentes, o que também contribuía para 
pressionar o Estado a oferecer mais proteção social. 

Diante dessa situação, emergiram entre os participantes do debate 
sobre transferência de renda aqueles que viam na proposta uma possível 
solução para a crise do Estado de bem-estar. Assim, para alguns, a renda 
distribuída – chamada então de substitutiva – poderia substituir outros 
direitos sociais até então providos pelo Estado de bem-estar. Felizmente, 
porém, essa não foi a posição predominante no debate, mas sim aquela 
que pode ser definida como completiva, a qual, em vez de substituir, com-
pletaria os direitos sociais até então conquistados (Milano, 1989).

Desde essa época o debate sobre renda básica se generalizou, al-
cançando diversos países, como testemunha a criação, em 2001, da Re-
de Mundial de Renda Básica (BIEN), sucessora de sua congênere euro-
peia. Juntamente com o debate presenciamos também a proliferação de 
experimentos de transferência direta de renda, principalmente condicio-
nais, em diversos países ao redor do mundo. 

Nos últimos tempos, porém, a despeito da crescente adesão à ideia 
de renda básica, o contexto para sua realização tem se tornado mais ad-
verso. Com o visível esgotamento do projeto neoliberal, sobretudo a partir 
da crise de 2008 (Streeck, 2018), esperava-se que pelo menos os gover-
nos alinhados à esquerda do espectro político se voltassem para a recu-
peração das políticas sociais, contrapondo-se às políticas neoliberais. 
Mas tais esperanças foram frustradas pelos governos chamados de es-
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querda, que, em vez de tomarem medidas socialmente progressivas, co-
mo taxar as grandes fortunas3 e os dividendos das empresas4, preferiram 
aderir às políticas neoliberais, reforçando a lógica das “contrarreformas” 
destruidoras de direitos sociais. 

Essa situação só se agravou com a emergência recente de governos 
conservadores de direita, como o de Donald Trump nos Estados Unidos e 
o de Jair Bolsonaro no Brasil. São, sem dúvida, tempos difíceis para pro-
postas como a de renda básica. 

IV

A despeito das dificuldades atuais, é bom deixar claro que as princi-
pais demandas por direitos sociais e trabalhistas percorreram longos e 
tortuosos caminhos antes de se transformarem em conquistas. Foi assim 
com a jornada de trabalho de oito horas, com os sistemas de seguridade 
social e, enfim, com os direitos sociais relacionados à saúde e à educação 
públicas. Não será diferente com a renda básica, mesmo que o contexto 
atual seja desfavorável para sua realização imediata. 

Mais importante que o contexto desfavorável, no entanto, é sua cres-
cente divulgação, que alcança cada vez mais parcelas da opinião pública. 
Assim, ainda que não seja aceita sem restrições, é visível a ampliação do 
alcance dessa ideia em diversos países, conforme se vê na crescente e 
diversificada literatura a respeito de renda básica, em sua cada vez maior 
presença nas agendas de agrupamentos políticos que a transformam em 
proposição de política pública e também na criação de redes nacionais de 
renda básica, como a brasileira, que já existe informalmente há algum 
tempo e agora (26/4/2019) de se institucionalizar. Isto sem contar o apoio 
que a ideia vem recebendo de personalidades como Mark Zuckerberg e 
outros do tipo.

Além disso, não se pode perder de vista que os experimentos de 
transferência direta de renda, locais ou nacionais, existentes ao redor do 
mundo, ainda que grandemente apegados a condicionalidades, ganham 
cada vez mais legitimidade social, tornando difícil sua pura e simples eli-
minação por governantes de momento. Aliás, são frequentes as tentativas 
de governantes os mais diversos de se apropriar de tais experimentos, 
usando a retórica de que pretendem melhorá-los. 

3 Para Thomas Piketty, as grandes fortunas, que resultam de patrimônios acumulados por 
muito tempo, são em grande medida as responsáveis pelo aumento da desigualdade social, 
sobretudo nesses anos de parco crescimento econômico (Piketty, 2013). Ver também Van 
Parijs (1996, p. 34-40), sobre outras possíveis formas de financiamento da renda básica. 

4 o Brasil é um dos poucos países do mundo que não taxam tais dividendos. 
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Mas, por outro lado, isto não pode ser motivo para nos enganarmos, 
porque até o momento não é perceptível em nenhum deles, mesmo os 
que se dizem de esquerda, o passo decisivo em direção à universalização 
e à incondicionalidade, condições necessárias para que a transferência 
de renda deixe de ser uma mera política compensatória e se torne uma 
verdadeira política de cidadania e, em consequência, se transforme de 
fato em um contraponto à desenfreada tendência à mercantilização das 
relações sociais. 
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